
MINISTERIO PUBLICO FEDEjtAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICAERAL DA REPÚBLICA

N.' 079/2018 - REFD

INQUERIT0 4504
AUTOR:
INVESTIGADO:
RELATOR:

Ministério Público Federal
Jacob Alü'edo StoHels Kaefer
Ministro Gilmar Mandes

Excelentíssimo Senhor Ministro filmar Mandes,

A PKocuKAnonA-GKKAI. DA REPÚBucA, no uso de suas atribuições legais e

constitucionais, vem oferecer denúncia contra

JAcoB ALFREDO STorPKLS ]<IAKrtK, brasileiro, Deputado Federal, inscrito no
CPF 241.063.059-68 e no RG 1.163.824/PR, com endereços na Rua Belo
Horizonte, 1435, Cascave] (PR) e no Anexo IV. 8' andar, gabinete 818,
Câmara dos Deputados, Brasília/DF,

Ci.AKiCt RoMAn, brasileira, economista inscrita no CPF 580.780.539-91,
nascida em 09/06/1967, com endereço na Rua Belo Horizonte, 1435,
Cascavel (PR),

pela prática dos fatos típicos a seguir narrados

Gabinete da Procuradora-Geral da República
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JAcon Ai,rKEno STOrrELS KAErEK E CLAKICK RomAn, gestores e responsáveis de

fato pela empresa DiptoKIATA S/A INDUSTRIAL E (:OMURCiAL, dotados de vontade livre e

consciente e em unidade de desígnios, emitiram, em Cascavel (sede da empresa), nas datas

constantes das duplicatas a seguir discriminadas, pela referida empresa, as quais não

correspondem à mercadoria vendida, seja em quantidade seja qualidade, nem ao serviço

prestado, em violação ao art. 172 c/c art. 29 do Código Penal.

A conduta criminosa dos acusados foi praticada três vezes, de modo que incide

sobre elas, ainda, o artigo 69 do Código Penal

Ao negociar estas duplicatas falsas com a CIOOPERATIVA AGRopEcuÁRiA Sul --

C00PERSUL, como créditos futuros, JAcoB ALPKtno STOPTKLS ](AEPER e (LARICE RoNIAN,

gestores e responsáveis de fato pela empresa DiPI,OmiTA S/A INDUSTRIAL. E ComtKciAL ao

tempo dos ilícitos, dotados de vontade livre e consciente e em unidade de desígnios,

obtiveram, para si, vantagem ilícita, em prquízo da CooPEK.Aviva AcnopEcuÁKI.4 SUL --

C00PERSUL, por meio fraudulento a seguir descrito, em violação ao art. 171 c/c art. 29 do

Código Penal..

A conduta criminosa dos acusados foi praticada ao menos três vezes, da mesma

forma, de modo que incide sobre elas, ainda, o artigo 69 do Código Penal.

A partir de notícia-crime feita pela (:oopER.4TiVA AGRopEcuÁRI.4 Sut
C00PERSUL, veriHícou-se que os acusados, na condição de gestores e responsáveis de fato

pela DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E (=OMERCnl, então em Processo de Recuperação Judicial Ha

24946-35.2012.8.160021, emitiram duplicatas relativas a transações comerciais não

concretizadas com as empresas SEaAt,AS Ai,iuENTos llxnA. e KxT TK.401xc Co\iEKciAI,

ExpoRr.APOR.4 INDA., nas datas e valores a seguir listados:

SACADA VALOR EMISSÃOF'LS.

56 Segalas R$121.500,00 16/10/12

57 Segalas R$56.682,00 18/10/12

58' Kit R$ 71.280,00 30/10/12

VENCIMENTO

05/12/12

13/12/12

12/12/12

l É a mesma que se encontra às fls. 61.
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As emissões destas duplicatas por detemlinação dos acusados tiveram por

finalidade diminuir a diÊlculdade de crédito enfrentada pela DIPLOMATA S/A INDLSTRIAI, E

COMERCI. L9 então em processo de recuperação judicial.

Para fazer os pagamentos à vista na compra de insumos (milho, farelo de soja) os

acusados ofereceram à (:OOPERATIVA AcKoptcuÁKÍA Sui. -- (:00PERSIJL, sem indicação de

destinatário, mas com conhecimento da presidência, as referidas duplicatas emitidas contra

SEGAR,AS AuNIEr~Tos LIDA. e Kn TKAnlNG COKtEKCiAL ExpoKtAoon,\ LIDA como crédito,

acompanhadas de cartas de cessão de crédito (fls. 68 e 69).

As compras feitas junto à C00PERSUL estão expostas às âs. 24, 26, 28, 30, 32,

34, 36, 38, 40, 42, 44, 46, 48 e 50, nestes termos:

DATA NF VALOR (R$)

46325.00

38.737.50

5.262.50

37.91 3 .40

9.450.00

37.825.00

6.930.00

37.926.00

6.917.40

39.690.00

44.081 .70

5.080.00

47.383.70

40.868.60

404.390.80

A CooPKK.4Tivx AcKoptcuÁKIA Sul -- (:00PERSUL, por seu presidente, contatou

as empresas KiT e SKCALAS (fls. 64/66, sem indicação de destinatário), para que quitassem os

créditos, tendo emitido boletos para esta ülnalidade (confomle fls. 52, 54, 55, 59, 60).
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1 6/ 1 0/ 12 6614

1 6/10/12 6615

16/10/12 6616

19/10/12 6640

19/1 0/12 6641

] 9/1 0/12

1 9/10/12

6645

6646

1 9/10/12 6649

19/1 0/12 6650

1 9/10/12

26/10/12

01/1 1/12

03/11/12

6651

6693

 03/1 1/12

Total
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Antes do pagamento das três duplicatas apresentadas anteriormente, a DlpLONIATA

S/A INDUSTRIAL E (:OMERCIAI.9 agindo por ordem dos acusados, notificou a (:OOPER.4TlvA

AGRopEcuÁRIA Sul -- C00PERSUL, participando a recompra dos títulos (conforme fls. 70),

cm documento subscrito por (:LARiCE RomAN

Segundo o noticiado, não se repassou nenhum valor à ClooPKK{,\Tive,

correspondente a tais duplicatas, sendo este o meio fraudulento e o prquízo imposto à vítima.

Ou seja, os acusados, como gestores e responsáveis pela empresa DipLONtATA S/A,

emitiram os referidos títulos à revelia das empresas sacadas e sem relação jurídica-base

previamente estabelecida (o que caracteriza a duplicata simulada), contraiu dívidas, usando os

supostos créditos e, após, os cancelou, gerando prquízo à CooPKK.4TivA AGRopEcuÁRIA Sul --

COOPERSUL.

A materialidade dos crimes está comprovada por meio de prova documental

listada nesta denúncia, que comprova a dinâmica dos crimes praticados, de modo a gerar

prquÍzo para a COOPEitATiVX AGKopEcuÁKIA Sui. -- C00PER.SUL, que não recebia os créditos

de venda e para as empresas sacadas expostas como inadimplentes.

Tais elementos de prova são corroborados pelos depoimentos dos empresários

AI,EXANDRO SEGALA (qualificado à f1. 130 dos autos) e FKEnKRico AuGusTO CECCATTO KAETER

(qualificado à f1. 1 13), que confirmam não terem celebrado negócio relativo às duplicatas em

questão.

AI.EXANDRO SEGAR,A declarou à autoridade policial que é de seu conhecimento que

a empresa DlpLONHTA, no ano de 2012, passou a emitir notas fiscais para entregas futuras de

mercadorias e, ao mesmo tempo, sacou duplicatas e as descontou em bancos e emdacrorings.

Na mesma oportunidade, o declarante aülrmou ainda, sem especificação de datas e

locais, ter sido cobrado por credores que receberam endossos de duplicatas emitidas pela

DlptoxmTA, tendo sua empresa como sacada, mas sem que tais títulos correspondessem à

mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado

FREDERlco é filho do acusado, o que não o impediu de afirmar que não deu aceite

nas duplicatas em questão e, ainda, que só promoveu pagamentos relacionados a mercadorias

entregues, efetivamente.
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A autoria dos crimes pelos dois acusados é extraída dos documentos constantes

de fontes públicas e gravados na mídia anexa, relativos ao referido processo de recuperação

jUdICIal dO GRUPO DIPLOMAS'A (aUtOS 24946-35.2012.8.16.002 1)

Neste material, verifica-se que JAcoB ALPKEDO KAEFER em 16.07.2012 retirou-se

apenas formalmente do Grupo Dlpl.OMniA onde era o principal acionista, tendo, contudo,

transferido suas posições acionárias a CLAmCE RouAN (sua companheira), apenas de modo

fomlal. Por este artifício, mesmo após a saída da estrutura do grupo, JAcoB Atpmoo K.urEK

avalizou contratos de financiamentos, demonstrando assim, que, mesmo fora da sociedade

comandava todo o grupo como seu gestor de fato.

A responsabilidade pessoal de JAcoB ALPKEDO KAETEK também é extraída da prova

testemunhal fornecida por DARcl Luiz PEss.ui (gestor do processo de recuperação judicial) e

por Luas CLAUOIO MoNTORJ MENOES (gestor após a decisão judicial de convolação da

recuperação judicial em falência), cujas declarações são aptas em retratar que a saída de JAcon

Ai,PKEDO KAtbEK foi meramente formal e artiHlcial, pois ele continuou sendo o gestor de fato

das empresas do (ltKUPO DlpLOMAIA

Esta circunstância também foi apontada na sentença de convolação de falência do

Grupo DlpLOMATA2, na qual se apresenta JAcoB ALPKtzDO KAEPEK participando de reuniões e de

encontros como responsável pelas empresas, mesmo após o deslizamento formal.

Em sentido similar, no sítio do processo de recuperação judicial do GKupo

DlpLOMAIA, os laudos periciais produzidos por auditores independentes3 reforçam a

responsabilidade penal de JAcoB Ai.PK{Eno KAEFER, relativamente a atou decorrentes da gestão

da empresa Diplomata S/A.

Por Him, o próprio acusado JAcoB ALTREDO KAEPER aHlrmou no processo de

recuperação judicial, que mesmo tendo se retirado da DIPLOMATA S/A, ele continuou a

administra-la. E o que consta deste trecho da manifestação dele, transcrita no item 78 da

referida sentença:

E naturclt que queira preservar as suas entpresas e pião deseja etn nenhtlm

2 Esta sentença foi objeto de reforma pelo Superior Tribunal de Justiça (REsp 1587559/PR, Rel. Ministro
Luas Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 06/04/2017, DJe 22/05/2017), fundada em aspectos
formais e, evidentemente, sem prquízo sobre o exame dos fatos ali feito.

3 Gravados em mídia anexa à inicial. Deles, destaco especificamente o laudo produzido sobre JACOB
ALFREDO STOFFELS KAEFER

C
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contento qtle a exposição de sua imagem e do seu notne eltt função deste
' terntõtttetro da oscilação popular" ctfete ou prejudique as suas entpresas, por

isso é que colocou a sua companheira conto sócia e acionista etl'l seu lugar e

inclusive, tem proctlração dela pal"a adntinistração dct empresa, também'l não é

novidade para ninguém (por isso mesmo que joi veiculctdo na imprensa)" .

A autoria dos delitos por CLARICE RouAN decorre de sua condição de

administradora formal à época de cada fato, agindo sob o comando de JAcoB Ai,rKEnO

Shot-rEt.s KAEPEK e, sobretudo por ser a signatárias das cartas de cessão de crédito (fls. 67,

com o nome da imputada, 68 e 69), das duplicatas (56-5861) e da carta à Cooperativa

Agropecuária Sul C00PERSUL para baixa das duplicatas (íl. 70).

11

Os denunciados eram capazes à época dos fatos, tinham consciência da ilicitude e

deles se exigia conduta diversa. Estão devidamente caracterizadas nos documentos anexados

portanto, a autoria e a materialidade dos crimes que Ihe são imputados nesta denúncia.

Assim procedendo, de modo livre e consciente, JAcoB AI.CREDO STOFFELS KAtrEK

e CLARICE RoN{AN praticaram os crimes tipiHlcados nos artigos 1725 e 171ó c/c ans. 29 e 69 do

4 Basta o confronto destas assinaturas, da empresa da denunciada, com o teor de fls. 23, caso víslumbrada
alguma dúvida quanto à assinatura

5 Duplicara simulada

Art. 172 - Emitir natura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à mercadoria vendida, em
quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrera aquêle que falsificar ou adulterar a escrituração do Lido de
Registro de Duplicatas.

6 Estelionato

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prquízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro,
mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

! I' - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prduízo, o juiz pode aplicar a pena conforme o disposto no art.
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Código Penal

111

Pelo exposto, faqueiro

(i) a imediata notiülcação dos denunciados para oferecerem resposta, nos tempos do

artigo 4' da Lei n' 8.038/90;

(ii) o recebimento da denúncia, com citação dos denunciados para responderem aos

termos da ação penal ora proposta;

(iii) a condenação dos denunciados nas penas estabelecidas nos artigos 172 e 171 (três

vezes) c/c ans. 29 e 69, todos do Código Penal.;

(iv) a notificação das testemunhas e do informante arrolados abaixo, para deporem

sobre os fatos denunciados em juízo;

(v) em caso de condenação, a decretação da perda da função pública para o condenado

detentor de cargo ou emprego público ou mandato eletivo, nos termos do art. 92 do

Código Penal;

g 2' - Nas mesmas penas incorre quem:

Disposição de coisa alheia como própria

1 - vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia como própria

Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria

11 - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, gravada de ónus ou litigiosa, ou imóvel
que prometeu vender a terceiro, mediante pagamento em prestações, silenciando sobre qualquer dessas circunstâncias;

Defraudação de penhor

llr - defrauda, mediante alienação não consentida pelo credor ou por outro modo, a garantia pignoratícia, quando tem a
posse do objeto empenhado;

Fraude na entrega de coisa

IV - deítauda substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve entregar a alguém;

Fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro

V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde, ou agrava as
consequências da lesão ou doença, com o intuito de haver índenização ou valor de seguro;

Fraude no pagamento por meio de cheque

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou Ihe frustra o pagamento.

$ 3' - A pena aumenta-se de um terço, sc o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou
instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

155 $ 2'
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(vi) a condenação a reparar o dano causado, mediante, acrescido de juros de mora e de

correção monetária, no termos do artigo 387-lV do Código de Processo Penal;

(vii) a condenação ao pagamento de danos morais, correpondente ao dobro do valor

do dano real causado, acrescido de juros de mora e de coneção monetária, no termos

do artigo 387-lV do Código de Processo Penal, ante o abalo de crédito causado às

empresas e cooperativa vítimas

Brasília, 31 dejaneiro de 2018

Procuradora-Geral da República

Rol de testemunhas

] ) Odir Pelizza, CPF 594.009.359-00, Rua Tomé e Souza, 464, Bairro Matinho, Xanxerê/SC
- qualiülcado à fl. 08, dos autos
2) Alexandro Segala, CPF 628914130-91, com endereço Rodovia BR 470, 4292, Bairro
Fortaleza, Blumenau/SC, qualificado à fl. 1 30, dos autos
3) Luas Claudio Montori Mandes -- administrador-judicial da Diplomata S/A Industrial e
Comercial, enquanto esta teve a recuperação judicial convolada em falência. Possui
condições de falar sobre o poder de gestão do ora denunciado. Endereço: Rua Holandeses, 3 1,
71, Bela Vista, ou Rua Silvia, 1 10, Cj 52, ambos em São Paulo/SP
4) Darei Luiz Pessali administrador-judicial da Diplomata S/A Industrial e Comercial,
quando concedida a recuperação judicial. Possui condições de falar sobre o poder de gestão
do ora denunciado. Endereço: R. Riachuelo, 2.956, Cascavel/PR

Informante (ante a ausência do compromisso de dizer a verdade ou mesmo de depor,
conforme artigos 206 e 208, do Código e Processo Penal):
Frederico Augusto Ceccatto Kaefer, com endereço na Rua são Paulo, 789, Centro,
Cascavel/PR -- f1. 1 13
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